
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.732 - PE (2014/0091568-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ECRON-ENGENHARIA E INCORPORAÇÃO LTDA 
AGRAVANTE : JOSIMAR HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADOS : DAVID FERNANDES DA SILVA E OUTRO(S)
  JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO 
OCORRIDA ANTES DA LC 118/2005. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. REDIRECIONAMENTO. ART. 135 DO CTN. 
PRESUNÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 999.901/RS (Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 10.6.2009 — recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C 

do CPC, c/c a Resolução 8/2008 – Presidência/STJ), confirmou a orientação no 
sentido de que: 1) no regime anterior à vigência da LC 118/2005 (caso dos autos), 
o despacho de citação do executado não interrompia a prescrição do crédito 
tributário, uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz de produzir tal 
efeito; 2) a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC 118/2005, 
o qual passou a considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa 
interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse 
despacho tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da referida lei 
complementar.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem consignou que "o executivo fiscal foi 
proposto em 29.08.1995, cujo despacho ordinatório da citação ocorreu 
anteriormente á vigência da referida Lei Complementar (fls. 80), para a execução 
dos créditos tributários constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a citação por 
edital ocorrido em 03.12.1999" (fl. 655, e-STJ). Assim sendo, verifica-se que a 
prescrição não incidiu no feito, tendo em vista que não foi superado o lapso 
temporal de cinco anos.
3. Sobre a alegação de ofensa ao art. 135 do CTN, o acórdão objurgado entendeu 
que "o embargante não demonstrou nos autos a inexistência da dissolução regular 
da empresa" (fl. 681, e-STJ). 
4. A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
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requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
6. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 12 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.732 - PE (2014/0091568-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ECRON-ENGENHARIA E INCORPORAÇÃO LTDA 
AGRAVANTE : JOSIMAR HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADOS : DAVID FERNANDES DA SILVA E OUTRO(S)
  JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 808-813, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial.

A parte agravante sustenta que (fls. 828-830, e-STJ):

Nestes termos, conclui-se que a prescrição incidiu no feito, tendo 
em vista que foi superado o lapso temporal de cinco anos entre a data da 
constituição definitiva do crédito tributário e da citação válida do executado, sem 
que tenha ocorrido nenhuma das situações interruptivas aludidas no período.

(...)
Assim, deve-se afastar a responsabilidade atribuída ao Sócio 

Recorrente, diante da inocorrência de atos praticados com excesso de poderes ou 
infração legal ou contratual por culpa ou dolo.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 504.732 - PE (2014/0091568-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.6.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a Primeira Seção deste Tribunal 

Superior, no julgamento do REsp 999.901/RS (Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009 — 

recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 

Presidência/STJ), confirmou a orientação no sentido de que: 1) no regime anterior à vigência 

da LC 118/2005 (caso dos autos), o despacho de citação do executado não interrompia a 

prescrição do crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal válida era capaz de 

produzir tal efeito; 2) a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, pela LC 118/2005, 

o qual passou a considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa interruptiva 

da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho tenha ocorrido 

posteriormente à entrada em vigor da referida lei complementar.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ. 
PRESCRIÇÃO OCORRIDA ANTES DA CITAÇÃO. DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO. POSSIBILIDADE, INDEPENDENTEMENTE DA PRÉVIA 
OITIVA DA FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA 106/STJ. REEXAME DE 
PROVA. SUPOSTA NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
EXEQUENTE, NA FORMA DO ART. 40 DA LEI 6.830/80. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA SÚMULA 284/STF.

1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

2. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia" 
(Súmula 284/STF).

3. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução 
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fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 
probatória" (Súmula 393/STJ). Ressaltes-e que a prescrição é matéria cognoscível 
de ofício pelo juiz, na forma do art. 219, § 5º, do CPC, razão pela qual se encontra 
entre as questões que podem ser suscitadas via exceção de pré-executividade, 
desde que para sua aferição não haja necessidade de dilação probatória.

4. Em execução fiscal, a prescrição ocorrida antes da propositura 
da ação pode ser decretada de ofício, independentemente da prévia oitiva da 
fazenda pública (Súmula 409/STJ; REsp 1.100.156/RJ, 1ª Seção, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, DJe de 18.6.2009 — recurso submetido à sistemática prevista 
no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).

5. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 999.901/RS 
(Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009 — recurso submetido à sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ), 
confirmou a orientação no sentido de que: 1) no regime anterior à vigência da LC 
118/2005 (caso dos autos), o despacho de citação do executado não interrompia a 
prescrição do crédito tributário, uma vez que somente a citação pessoal válida era 
capaz de produzir tal efeito; 2) a alteração do art. 174, parágrafo único, I, do 
CTN, pela LC 118/2005, o qual passou a considerar o despacho do juiz que 
ordena a citação como causa interruptiva da prescrição, somente deve ser 
aplicada nos casos em que esse despacho tenha ocorrido posteriormente à 
entrada em vigor da referida lei complementar. No caso concreto, o despacho 
que ordenou a citação não ensejou a interrupção do prazo prescricional, porquanto 
proferido no regime anterior à vigência da LC 118/2005.

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1256111/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 25/08/2011).

 No caso concreto, o Tribunal de origem afirmou que "o executivo fiscal foi 

proposto em 29.08.1995, cujo despacho ordinatório da citação ocorreu anteriormente á 

vigência da referida Lei Complementar (fls. 80), para a execução dos créditos tributários 

constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a citação por edital ocorrido em 03.12.1999" (fl. 

655, e-STJ). Assim sendo, conforme já consignado na decisão atacada, verifica-se que a 

prescrição não incidiu no feito, tendo em vista que não foi superado o lapso temporal de cinco 

anos.

Sobre a alegação de ofensa ao art. 135 do CTN, o acórdão objurgado 

entendeu que "o embargante não demonstrou nos autos a inexistência da dissolução regular da 

empresa" (fl. 681, e-STJ).

Desse modo, verifica-se que a instância de origem decidiu a controvérsia com 
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fundamento no suporte fático-probatório dos autos. A pretensão de simples reexame de 

provas, além de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 

do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

A título elucidativo:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DA CDA. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL DE OFÍCIO EM FACE DA NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
POSSIBILIDADE.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao 
desate da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, 
não padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua 
anulação por esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida.

2. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a 
aferição do preenchimento ou não dos requisitos essenciais à validade da 
CDA demanda análise do suporte fático-probatório dos autos, providência 
essa vedada nesta seara recursal ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. É assente também o entendimento segundo o qual é possível ao 
juiz reconhecer a nulidade da CDA de ofício, ou facultar à Fazenda Pública, 
tratando-se de erro formal, a substituição ou emenda do título executivo. Na 
espécie, o Tribunal de origem consignou que apesar de haver-se facultado a 
emenda da CDA, não foram supridas as falhas identificadas pela sentença. Logo, 
correto o acórdão que manteve a extinção da execução por irregularidade no 
título executivo.

4. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa parte, não 
provido. (REsp 1283304/CE, Rel. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2011, grifei).

Em relação à apontada divergência, esta deve ser comprovada, cabendo a 

quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 

transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, 

realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação 

legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigurou no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 
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Federal. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0091568-5 AREsp 504.732 / PE

Números Origem:  00001369220104058302  1369220104058302  200483020028276  201400915685  507195

PAUTA: 12/08/2014 JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ECRON-ENGENHARIA E INCORPORAÇÃO LTDA
AGRAVANTE : JOSIMAR HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADOS : DAVID FERNANDES DA SILVA E OUTRO(S)

JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ECRON-ENGENHARIA E INCORPORAÇÃO LTDA
AGRAVANTE : JOSIMAR HENRIQUE DA SILVA
ADVOGADOS : DAVID FERNANDES DA SILVA E OUTRO(S)

JOSÉ NELSON VILELA BARBOSA FILHO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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